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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE EXTREMA – 

ESTADO DE MINAS GERAIS. 

 

Ref.: 

Pregão Eletrônico n° 151/2024  

Processo Licitatório n° 357/2024 

 

COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, já qualificada nos autos do processo 

licitatório em epígrafe, neste ato por intermédio de seu advogado e procurador in fine 

assinado, vem, à presença de Vossa Senhoria, tempestivamente, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, nos termos art. 165, I, “c” da Lei 14.133/2021, pelas razões de 

fato e de direito a seguir aduzidas. 

 

BREVE EXPOSIÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

Em apertada síntese, a Rioclarense credenciou-se participante do processo 

licitatório realizado pelo Município de Extrema/MG, apresentando propostas de preços, 

resultando no êxito dos itens 52 e 119 do Pregão Eletrônico n° 151/2024. 

 

No entanto, em momento posterior, a Rioclarense fora estarrecida com a 

desclassificação para os itens 52 e 119, sob alegação de oferta de preço “acima da tabela 

CMED (PMVG).” 

 

Todavia, razão não assiste a decisão do sr. Pregoeiro, visto que, a aplicação do 

referencial PMVG somente ocorre nas vendas de medicamentos constantes no rol da 

Resolução CTE-CMED N° 6, de 27 de maio de 2021 ou para atender a ordem judicial,  que a 

rigor, não é o caso dos itens 52 e 119. 

 

Desta forma, a Rioclarense requer a remessa do presente Recurso 

Administrativo a área técnica responsável, a fim de validar a veracidade das informações 

apresentadas e retornar o status quo do certame, com a classificação desta Recorrente. 

 

É a síntese. 
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DO MÉRITO RECURSAL 

 

Conforme suscitado em síntese, a Rioclarense credenciou-se participante do 

processo licitatório promovido pelo Município de Extrema/MG, ofertando lances, resultando 

no menor preço unitário para os itens 52 e 119. 

 

Em seguida, a Rioclarense fora estarrecida com as alegações do sr. Pregoeiro 

acerca dos valores finais acima da tabela CMED sob o referencial PMVG (Preço Máximo de 

Venda ao Governo) . Os apontamentos foram motivos de indagações via chat, não somente 

por esta Recorrente, mas também pelos concorrentes aos demais itens, haja vista que, o 

correto seria aplicação do referencial PF (Preço Fábrica) e não PMVG, vejamos: 

 

 

 
 

No entanto, mesmo com diversos licitantes alegando o equívoco cometido 

pelo sr. Pregoeiro, este optou pela própria convicção e desclassificou a Rioclarense para os 

itens 52 e 119, sob alegação de prática de preço acima da tabela CMED. Por entender 

equivocada a decisão, a Rioclarense manifestou intenção recursal, a fim de comprovar a 

razão nos argumentos levantados e retornar a classificação para os itens pretendidos. 
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DA APLICAÇÃO DO REFERENCIAL “PMVG” E “PF” DA TABELA CMED 

 

Com objetivo de esclarecer a controvérsia em pauta, há de esclarecer que, a 

tabela CMED representa a regulação do teto máximo para a venda de medicamentos ao ente 

público, sendo dividida a referida tabela em PMVG (Preço Máximo de Venda ao Governo) e 

PF (Preço Fábrica), sendo de competência da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária) esta administração. 

 

De acordo com a primeira página da própria tabela CMED1 , de modo simples 

e resumido, o “PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços 

(CAP) sobre o Preço Fábrica (PF). O CAP, regulamentado pela Resolução nº. 3, de 2 de março 

de 2011, é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas 

vendas de medicamentos constantes do rol anexo à RESOLUÇÃO CTE-CMED Nº 6, DE 27 

DE MAIO DE 2021 - Versão Consolidada ou para atender ordem judicial.” (destacamos) 

 

Sob a ótica do texto extraído da própria tabela  CMED, tem-se que, aplica-se o 

PMVG somente em duas hipóteses, quais sejam: 

 

- Medicamentos constantes na RESOLUÇÃO CTE-CMED N° 6, DE 27 DE MAIO DE 2021; 

 

- Ordem Judicial; 

 

A aplicação do PMVG é totalmente taxativa, uma vez que o medicamento 

conste na referida resolução ou pertença a ordem judicial, aplica-se.  

 

Por outro lado, para as situações que não se enquadram as hipóteses 

mencionadas acima, a Anvisa obriga a aplicação do PF (Preço Fábrica), conforme observa-se 

também na própria tabela CMED, in verbis:  

 

“PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor pode 

comercializar um medicamento no mercado brasileiro.  

 

Utiliza-se o PF como referência quando a aquisição dos medicamentos não for 

determinada por ordem judicial, e os medicamentos não se encontrarem relacionados no rol 

anexo ao Comunicado nº 6, de 2021, que regulamenta o artigo 4º da Resolução nº 3, de 2011.”  

 

                                                
1
 https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos  

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos
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E ainda complementa no parágrafo seguinte: “Já o PMVG, é utilizado como 

referência quando a compra for motivada por ordem judicial, e sempre que a aquisição 

contemplar medicamentos relacionados no rol anexo ao Comunicado nº 6, de 2021.” 

 

Por fim, novamente na tabela, a Anvisa faz questão de destacar em letras 

garrafais – mais uma vez – a diferença entre os referenciais: 

 

 
 

Em tempo, forçoso compartilharmos a própria capa da tabela2 a fim de 

orientação, senão vejamos: 

 

 

                                                
2
https://drive.google.com/file/d/1Fq8E0jTHFGfax2jLYL4vp5ZYL2iMQKiz/view?usp=sharing, em 23/01/2025.  
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  Portanto, o Preço Fábrica ou Preço Fabricante é o preço praticado pelas empresas 

produtoras ou importadoras do produto e pelas empresas distribuidoras. O PF é o preço 

máximo permitido para venda a farmácias, drogarias e para entes da Administração Pública.  

 

A Orientação Interpretativa nº 2, de 13 de novembro de 2006, da CMED3 

estabelece que em qualquer operação de venda efetivada pelas empresas produtoras de 

medicamentos ou pelas distribuidoras, destinada tanto ao setor público como ao setor 

privado, deverá ser respeitado, para venda, o limite do Preço Fabricante. Esse preço inclui os 

impostos incidentes. 

 

Assim, com a devida máxima vênia, equivocada a decisão desclassificatória 

proferida por Vossa Excelência, que realizou análise equivocada da tabela CMED, utilizando-

se de referencial errado e incompatível para espécie.  

 

 

Com efeito, diferenciado os dois referenciais, há de observar se os itens 52 e 

119 estão com destaque de “CAP” ou de “Ordem Judicial” no instrumento convocatório, 

vejamos: 

 

 
 

 
 

 

                                                
3
 https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/acessoainformacao/perguntasfrequentes/medicamentos/cmed/precocap/arquivos/5455json-file-1 
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Veja que, em nenhum momento menciona-se a sigla “CAP” ou o termo 

“Ordem Judicial” nos itens vencidos pela Rioclarense, devendo, portanto, ser aplicado o PF 

(Preço Fábrica), de acordo com a orientação da própria Anvisa, visto ser o teto de preço pelo 

qual um laboratório ou distribuidor pode comercializar um medicamento no mercado 

brasileiro 

 

DA INEXISTÊNCIA DE DESCONFORMIDADE E CARACTERIZAÇÃO DO ERROR IN 

PROCEDENDO  

 

À luz da explicação apresentada nos parágrafos acima, a Rioclarense 

comprovou que, para os itens 52 e 119 aplica-se o referencial PF (Preço Fábrica), uma vez que 

não comportam destaque de “CAP” ou “Ordem Judicial”, tampouco encontra-se previsto no 

rol taxativo da Resolução CTE-CMED Nº 6, de 27 de maio de 2021. 

 

Neste caso, considera-se que houve um equívoco na decisão do sr. Pregoeiro, 

uma vez que não considerou corretamente o referencial a ser aplicado para os itens em 

contento, caracterizando o instituto processual de error in procedendo. 

 

O error in procedendo se refere a uma expressão jurídica atrelada ao 

cometimento de um erro pela parte “julgadora” do processo, no caso licitatório, prejudicando 

assim o seu curso ordinário. Esta expressão é amplamente conhecida no ordenamento 

jurídico, tanto que já houveram citações jurisprudenciais no sentido de que, uma vez 

reconhecido o vício, há de ser cassado, em qualquer tempo, senão vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acórdão acerca 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO PAULIANA. DO 

ERROR IN PROCEDENDO. 1. O error in 

procedendo ocorre quando há vício na 

atividade judicante e desrespeito às regras 

processuais, podendo ser reconhecido de 

ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, 

devendo o decisum ser cassado a fim de que 

outro seja proferido na instância de origem. (...) 

3. Configurado o error in procedendo, deve a 

decisão a quo ser cassada, com o consequente 
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Administrativamente, o vício ocasionado por erro da Administração Pública 

deve ser combatido por intermédio do princípio da autotutela, retornando a situação ao 

status quo, tornando a Rioclarense classificada para os itens 52 e 119 do Pregão Eletrônico n° 

151/2024. 

 

DO PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA 

 

Uma vez reconhecido o erro cometido na decisão de desclassificação, a 

Administração deverá aplicar o princípio da autotutela para anular o vício cometido. 

Transcrevo, por oportuno, o princípio da Autotutela, corroborado pela Súmula n° 473, do 

Supremo Tribunal Federal: 

 

“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos 

os casos, a apreciação judicial.” 

 

A despeito da literalidade da Súmula n° 473 do STF, nota-se que, a rigor, a 

anulação não é mera faculdade do gestor. A invalidação do ato ilegal reveste-se de 

verdadeiro dever da Administração, o que a doutrina denomina de “poder-dever” de 

anulação. 

 

 

 

 

do  

Error in 

Procedendo 

retorno dos autos ao juízo de origem, para o seu 

devido processamento. 4. SENTENÇA 

CASSADA DE OFÍCIO. APELAÇÕES CÍVEIS 

PREJUDICADAS. (TJ-GO - APL: 

00147862020148090006, Relator: ROBERTO 

HORÁCIO DE REZENDE, Data de Julgamento: 

10/10/2017, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 

DJ de 10/10/2017) 
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No âmbito federal, o princípio da autotutela chegou a ser alçado ao texto de 

lei, com redação até mais precisa que a da referida Súmula, senão vejamos: 

 

“Lei 9.784/1999, art. 53: A Administração deve anular seus próprios atos, 

quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.” 

 

Seja no controle de mérito ou no de legalidade realizado pela Administração, 

ela detém competência para reanalisar o ato mesmo sem provocação, o que também a difere 

do Poder Judiciário. Em outras palavras, a Administração Pública pode realizar de ofício o 

controle de legalidade e de mérito de seus atos. 

 

Portanto, em observância ao principio da autotutela, diante do direito tolhido 

e vilipendiado, a reforma da decisão administração de inabilitação da recorrente é medida 

mais adequada para o feito, evitando dano ao erário, e eventuais dissabores.  

 

DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

  

Diante do exposto, requer o recebimento do presente RECURSO 

ADMINISTRATIVO, vez sua tempestividade, para no mérito julgar procedente, e 

CLASSIFICAR a Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda. para o 52 e 119 do Pregão 

Eletrônico n° 151/2024, uma vez comprovado que o referencial a ser aplicado para os itens 

em questão seria o PF (Preço Fábrica) e não PMVG (Preço Máximo de Venda ao Governo). 

 

É o que se pede e requer,  

P. deferimento. 

 

Rio Claro/SP, 23 de Janeiro de 2025. 

 

LUIS GUSTAVO SCATOLIN FELIX BOMFIM  

Advogado - OAB/SP 325.284 
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